
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 485.866 - MS (2014/0053857-6)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 

S/A  
ADVOGADOS : MARCO ANDRÉ HONDA FLORES 
  MICHELLI PEREIRA ARANTES DOS SANTOS E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES 
AGRAVADO : NILSA MARIA GALBIATE 
ADVOGADO : HUGO BENÍCIO BONFIM DAS VIRGENS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. FUNDAMENTOS 
INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO 
AGRAVADA. COMINAÇÃO DE MULTA DIÁRIA. 
ASTREINTES. RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. DECISÃO MANTIDA PELOS 
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os 
Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 

Brasília, 18 de agosto de 2015. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 485.866 - MS (2014/0053857-6)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 

S/A  
ADVOGADOS : MARCO ANDRÉ HONDA FLORES 
  MICHELLI PEREIRA ARANTES DOS SANTOS E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES 
AGRAVADO : NILSA MARIA GALBIATE 
ADVOGADO : HUGO BENÍCIO BONFIM DAS VIRGENS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por AYMORÉ CRÉDITO 

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A contra decisão da relatoria do 

Ministro Sidnei Beneti, que negou seguimento ao recurso especial. 

No agravo regimental a parte reitera as razões pelo provimento do 

recurso especial, sustentando o descabimento do caráter reparatório conferido 

às astreintes pelo Tribunal de origem, bem ainda, pugnando por seu 

afastamento ou por sua redução. 

Aduz ainda que "o recurso não pretende reexaminar qualquer das 

provas dos autos, e trata apenas da interpretação que foi dada pelo acórdão 

recorrido para fatos que estão delimitados nos próprios acórdãos" (e-STJ f. 

189)

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 485.866 - MS (2014/0053857-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, o agravo regimental não merece prosperar.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo 

subsídio trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado. Portanto, não há 

falar em reparos na decisão, razão pela qual se reafirma o seu teor (e-STJ fls. 

183/184):

Salvo nos caso de afronta aos princípios da proporcionalidade e da 
razoabilidade, a jurisprudência desta e. Corte é pacífica no sentido de 
que para a alteração do valor fixado para as astreintes é necessário o 
revolvimento do conteúdo fático probatório dos autos, o que não se 
coaduna com a via do recurso especial, a teor da Súmula 7/STJ. 
Confira-se os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ASTREINTES. VALOR EXORBITANTE. 
REDUÇÃO. POSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. NÃO 
APLICÁVEL.
1. É inviável, no recurso especial, revisar o valor da multa diária 
fixada pela instância de origem, salvo nos casos em que este se 
mostrar ínfimo ou exorbitante. Precedentes.
2. No caso concreto, tendo em vista o elevado patamar que a multa 
cominatória atingiu, seu valor foi reduzido a quantia que se afigura 
razoável, pois penaliza a mora da agravada e leva em consideração 
as especificidades da causa, sem, contudo, propiciar o 
enriquecimento ilícito do ora agravante.
3. Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp 380.358/SC, 4ª 
Turma, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, DJe 28/10/2013).

"PROCESSUAL CIVIL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. MULTA DIÁRIA POR 
CUMPRIMENTO DA DECISÃO JUDICIAL. ASTREINTES. 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE VERIFICADA. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. Não há omissão, contradição, obscuridade ou erro material a ser 
sanado no acórdão embargado, que se encontra suficientemente 

Documento: 1428588 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/08/2015 Página  3 de 5



 
 

 
fundamentado e em consonância com a jurisprudência desta Corte. 
Incidência Superior Tribunal de Justiça da Súmula 7/STJ.
2. O Tribunal de origem, soberano na análise das provas dos autos, 
com base na situação fática do caso, procedeu à análise dos 
parâmetros de razoabilidade e de proporcionalidade do valor 
fixado da multa diária.
3. Quanto ao prequestionamento expresso do art. 5º, XXXV, LIV e 
LV da CF, a jurisprudência desta Corte é no sentido de que "não 
cabe ao STJ, mesmo com a finalidade de prequestionamento, 
analisar suposta violação de dispositivos da Constituição Federal, 
sob pena de usurpação da competência do STF".
3. Não aponta omissão o embargante, tão somente repete as razões 
do recurso especial, ou seja, pretende mais uma vez rediscutir a 
causa, o que é incabível em embargos de declaração.
Embargos de declaração rejeitados." (EDcl no AgRg no AREsp 
361.515/PE, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 
25/10/2013).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
MULTIPLICIDADE DE PETIÇÕES. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
MULTA DIÁRIA. VALOR ARBITRADO. REVISÃO.
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. A multiplicidade de recursos interpostos pela mesma parte 
litigante, ante a incidência da preclusão consumativa, resulta no 
não conhecimento daqueles que foram protocolizados por último.
2. A fixação das astreintes por descumprimento de decisão judicial 
baseia-se nas peculiaridades da causa. Assim, afastando-se a 
incidência da Súmula nº 7/STJ, somente comporta revisão por este 
Tribunal quando irrisória ou exorbitante, o que não ocorreu na 
hipótese dos autos. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido." (AgRg no AREsp 376.507/DF, 
3ª Turma, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe 10/10/2013).

No caso, a multa diária foi arbitrada em R$ 500,00 (quinhentos reais), 

devendo incidir "até o limite do valor do veículo descrito na inicial (R$ 

67.800,00 sessenta e sete mil e oitocentos reais)" (e-STJ f. 22). Sendo assim, 

a multa diária não se mostra desproporcional e está devidamente limitada, 

contrariamente ao que fora alegado pela parte agravante. 

Destarte, o agravo merece ser desprovido. 

Cabe advertir, que a oposição de incidentes processuais infundados dará 

ensejo à aplicação de multa por conduta processual indevida.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0053857-6 AREsp 485.866 / MS

Números Origem:  08024434620138120026  4010525-12.2013.8.12.0000/50002  4010525122013812000050002  
8024434620138120026

EM MESA JULGADO: 18/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADOS : MARCO ANDRÉ HONDA FLORES

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES
MICHELLI PEREIRA ARANTES DOS SANTOS E OUTRO(S)

AGRAVADO : NILSA MARIA GALBIATE
ADVOGADO : HUGO BENÍCIO BONFIM DAS VIRGENS

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADOS : MARCO ANDRÉ HONDA FLORES

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES
MICHELLI PEREIRA ARANTES DOS SANTOS E OUTRO(S)

AGRAVADO : NILSA MARIA GALBIATE
ADVOGADO : HUGO BENÍCIO BONFIM DAS VIRGENS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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